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Conteúdo

1. HISTÓRIA DAS REGULAÇÕES DE PROTEÇÃO DE DADOS

1.1 GPDR General Data Protection Regulation 

1.2 LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei nº 13.709/2018.

2.  CONCEITOS

2.1 Privacidade e Proteção de Dados

2.2 Dados Pessoais ? diretos, indiretos e pseudonimizados

2.3 Dados Pessoais Sensíveis

2.4 Tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes

2.5 Consentimento do titular e desnecessidade de consentimento - interesse 
legítimo e obrigações legais

2.6 ANPD  Autoridade Nacional de Proteção de Dados
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Conteúdo

3.         PAPÉIS, RESPONSABILIDADES e PARTES INTERESSADAS

3.1.      Controlador e Operador ? Agentes de Tratamentos de Dados Pessoais

3.2         Diretor de Proteção de Dados (DPO - Data Protection Officer)

3.3         Titular dos Dados Pessoais

3.4         Responsabilização Solidária e hipóteses de exclusão da 
responsabilidade

4.         TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

4.1.      Limites, finalidades e consentimentos (ou não) do titular dos dados

4.2.      Boas Práticas e Governança

4.3.      Interesse Legítimo

4.4.      Não aplicabilidade da LGPD

4.5.      Diretos dos Titulares dos Dados Pessoais

Conteúdo

5.         DADOS PESSOAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

5.1.      Vulnerabilidades e riscos no tratamento de dados pessoais, inclusive em 
meio digital

5.2.      Dados pessoais sensíveis ? RH/Pessoal, Saúde, Educação, Assistência 
Social, entre outros

5.3.      Dados pessoais de crianças e adolescentes ? educação infantil, transporte 
escolar, entre outros

5.4.      Dados pessoais tratamento em razão da legislação ? cadastros de 
usuários, tributários, RH, RPPS, entre outros

5.5.      Boas práticas e governança de dados pessoais da Administração Pública

5.6.      ANPD ? Autoridade Nacional de Proteção de Dados ? Regulamentação e 
aplicação de sanções e penalidades

5.7.      Procedimentos gerais para implementação e adequação jurídica e 
tecnológica (principais recomendações técnicas e ISO(s) aplicáveis ao tema)
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DADOS PESSOAIS O NOVO “PETRÓLEO”

https://www.youtube.com/watch?v=wjXYCrxRWqc&t=1s

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/09/18/lei-geral-de-protecao-de-dados-entra-em-vigor

A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU 
EM VIGOR EM 18/09/2020
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Nova cultura  = NOVOS PROCESSOS E OPORTUNIDADES

DIREITO PROTEGIDO
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FUNDAMENTOS DA LGPD

APLICABILIDADE DA LGPD

9

10



09/09/2021

NÃO SE APLICA A LGPD

Conceitos da LGPD
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Conceitos da LGPD

Conceitos da LGPD
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Conceitos da LGPD

A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 

.
TRF4, AC 5012540-76.2020.4.04.7200, QUARTA TURMA, Relator RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA,
juntado aos autos em 30/10/2020)
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A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 

A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 
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A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 

A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 
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A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 

A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 
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A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS ENTROU EM VIGOR EM 
18/09/2020 E JÁ FAZ PARTE DA JURISPRUDÊNCIA 

PRINCÍPIOS PARA TRATAMENTO DE DADOS – LGPD – art. 6°
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HIPÓTESES LEGAIS PARA TRATAMENTO DE DADOS - Art. 7°

HIPÓTESES LEGAIS PARA TRATAMENTO DE DADOS - Art. 7°
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HIPÓTESES LEGAIS PARA TRATAMENTO DE DADOS - Art. 7°

FORMA LEGAL PARA consentimento DO 
TIULAR - 8°

Consentimento  = escrito ou por outro meio que demonstre a manifestação de vontade do titular. 

§ 1º cláusula destacada das demais cláusulas contratuais. 
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FORMA LEGAL PARA consentimento DO TIULAR - 8°

DIREITO DOS TIULARES AO ACESSO FACILITADO Art. 9°
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LEGÍTIMO INTERESSE DO CONTROLADOR ART. 10

TRATAMENTO DE Dados sensíveis ART. 11

31

32



09/09/2021

Dados ANONIMIZADOS na LGPD – art. 12°

Dados crianças e adolescentes na LGPD – art. 14
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DIREITOs DOS TItULARES  dos dados - Art. 18

DIREITOS DOS TITULARES  dos dados - Art. 18
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Término do tratamento dos dados – art. 15 e 16

Pontos para conformidade LGPD
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Elaboração do RIPD*

O Relatório de Impacto é um documento que descreve, detalhadamente, todos os processos de 
tratamento pelos quais os dados pessoais passam durante toda a operação.

AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS – art. 37 a 39
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Responsabilidade (SOLIDÁRIA) Ressarcimento Danos art.42

Responsabilidade (SOLIDÁRIA) Ressarcimento Danos art.42
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Responsabilidade (SOLIDÁRIA) Ressarcimento Danos art.42

Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão do exercício de

atividade de tratamento de dados pessoais, causar a outrem dano

patrimonial, moral, individual ou coletivo, em violação à legislação de

proteção de dados pessoais, é obrigado a repará-lo.

§ 1º A fim de assegurar a efetiva indenização ao titular dos dados:

I - o operador responde solidariamente pelos danos causados pelo

tratamento quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de

dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas do controlador,

hipótese em que o operador equipara-se ao controlador, salvo nos casos de

exclusão previstos no art. 43 desta Lei;

Responsabilidade (SOLIDÁRIA) Ressarcimento Danos art.42

Art. 42.

(...)

II - os controladores que estiverem diretamente envolvidos no tratamento

do qual decorreram danos ao titular dos dados respondem

solidariamente, salvo nos casos de exclusão previstos no art. 43 desta Lei.
§ 2º O juiz, no processo civil, poderá inverter o ônus da prova a favor do titular dos dados quando, a seu

juízo, for verossímil a alegação, houver hipossuficiência para fins de produção de prova ou quando a

produção de prova pelo titular resultar-lhe excessivamente onerosa.

§ 3º As ações de reparação por danos coletivos que tenham por objeto a responsabilização nos termos do

caput deste artigo podem ser exercidas coletivamente em juízo, observado o disposto na legislação

pertinente.

§ 4º Aquele que reparar o dano ao titular tem direito de regresso contra os demais responsáveis, na

medida de sua participação no evento danoso.
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Responsabilidade (SOLIDÁRIA) Ressarcimento Danos art.42  - o 
risco da “transferência da responsabilidade”

PROGRAMA de boas práticas na LGPD – ART 47 A 50
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PROGRAMA de boas práticas na LGPD – ART 47 A 50

PROGRAMA DE boas práticas na LGPD – ART 
47 A 50
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PROGRAMA DE boas práticas na LGPD 
– ART 47 A 50

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ART.55

49

50



09/09/2021

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ART.55

Das Sanções Administrativas na LGPD – ART. 52
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Das Sanções Administrativas na LGPD – ART. 52

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 
ART.55
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Obrigado!!

villela@villela.adv.br

Carlos Villela | LinkedIn

51-999413800
@prof.villela

Carlos Villela (linkedin)  
Skype

villela_carlos
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